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Despacho (extracto) n.o 7852/2007

Por despacho do conselho científico de 7 de Março de 2007, foi
nomeado o júri que a seguir se indica para análise do processo de
reconhecimento do grau de mestrado requerido pela Dr.a Ana Cata-
rina Ferreira Franco Sousa do Coito:

Presidente — Prof. Doutor Manuel Clarimundo Manso Preto
Emílio.

Vogais:

Prof.a Doutora Sofia de Mello Lima Teixeira Santos Arantes e
Oliveira.

Prof.a Doutora Eunice Palmeirão Carrilho.

4 de Abril de 2007. — O Presidente do Conselho Científico, Luís
Miguel Pires Lopes.

Despacho (extracto) n.o 7853/2007

Por despacho do conselho científico de 7 de Março de 2007, foi
nomeado o júri que a seguir se indica para análise do processo de
reconhecimento do grau de mestrado requerido pela Dr.a Susana Isa-
bel de Castro Santos do Canto de Noronha de Almeida e Vasconcelos:

Presidente — Prof. Doutor Gil Alves Pessanha Alcoforado.
Vogais:

Prof. Doutor Mário Filipe Cardoso Matos Bernardo.
Prof.a Doutora Isabel Cláudia Masson Poiares Baptista.

4 de Abril de 2007. — O Presidente do Conselho Científico, Luís
Miguel Pires Lopes.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 7854/2007

Por despacho de 2 de Abril de 2007 do reitor da Universidade
Nova de Lisboa, foi o Doutor João António Catita Garcia Pereira,
professor associado da Escola Nacional de Saúde Pública da Uni-
versidade Nova de Lisboa, nomeado, precedido de eleição e por
urgente conveniência de serviço, no cargo de presidente do conselho
pedagógico da mesma Escola, pelo período de três anos, com efeitos
a partir de 2 de Abril de 2007, data da homologação da acta eleitoral.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2007. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Deliberação n.o 735/2007
Por deliberação da secção permanente do senado em reunião de

25 de Outubro de 2006, sob proposta do conselho científico da Facul-
dade de Belas-Artes da Universidade do Porto, foi aprovada a ade-
quação do curso de mestrado em Prática e Teoria do Desenho da
Faculdade de Belas-Artes desta Universidade, ao regime fixado pelo
Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março, passando a designar-se
por ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Prática e
Teoria do Desenho da Faculdade de Belas-Artes desta Universidade,
registado pela Direcção-Geral do Ensino Superior sob o número
R/B-AD-251/2007, sujeito ao seguinte Regulamento:

Regulamento do Ciclo de Estudos Conducente ao Grau
de Mestre em Prática e Teoria do Desenho

Artigo 1.o

Criação
1 — A Universidade do Porto (UP), através da Faculdade de Belas-

-Artes (FBAUP), confere o grau de mestre em Prática e Teoria do
Desenho.

2 — A concessão do grau de mestre pressupõe:

a) Frequência e aprovação de todas as unidades curriculares, que,
no seu conjunto, se designam por curso de mestrado.

b) Elaboração, discussão e aprovação de uma dissertação de natu-
reza científica ou de um trabalho de projecto especialmente elaborada
para o efeito.

Artigo 2.o

Duração e organização do ciclo de estudos conducente
ao grau de mestre

O ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Prática e
Teoria do Desenho tem uma duração de quatro semestres, compreen-
dendo a frequência do curso de mestrado e a entrega de uma dis-
sertação de natureza científica ou de um trabalho de projecto, que
conferirá o grau de mestre, com a obtenção de 120 ECTS.

Artigo 3.o

Plano de estudos

O plano de estudos, a estrutura curricular e a explicitação do sistema
de créditos são descritos em anexo.

Artigo 4.o

Leccionação da componente curricular

1 — O plano curricular do ciclo de estudos é da responsabilidade
de professores ou investigadores da UP.

2 — Mediante proposta da comissão científica do ciclo de estudos
e após aprovação pelo conselho científico, podem também reger dis-
ciplinas do plano curricular professores, investigadores ou especialistas
de outras instituições, colhida a anuência daqueles e dos órgãos pró-
prios destas.

Artigo 5.o

Avaliação

1 — As regras de avaliação de conhecimentos e de classificação
para as disciplinas que integram o ciclo de estudos serão as previstas
na lei para os ciclos de estudos da Faculdade, excepto no que forem
contrariadas pelo presente Regulamento e pela natureza do ciclo de
estudos.

2 — A avaliação e consequente classificação são individuais, mesmo
quando sejam respeitantes a trabalhos realizados em grupo.

3 — A classificação dos elementos de avaliação compete aos docen-
tes das respectivas unidades curriculares e é da sua exclusiva
responsabilidade.

4 — Todas as classificações obtidas nas unidades curriculares serão
expressas na escala de 0 a 20 valores.

Artigo 6.o

Prazos para comunicação das classificações finais

Em cada época de avaliação, os docentes deverão comunicar ao
Serviço de Expediente e Alunos os resultados finais das respectivas
disciplinas no prazo máximo de 15 dias úteis contados a partir da
data da sua realização. O procedimento para comunicação das clas-
sificações, bem como para validação dos respectivos livros de termos,
será definido pelo conselho directivo.

Artigo 7.o

Diploma de curso de especialização

1 — O curso de especialização em Prática e Teoria do Desenho
corresponde às unidades curriculares dos dois primeiros semestres
do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre (curso de mestrado),
sendo-lhe atribuído um diploma com a classificação final expressa
no intervalo de 10 a 20 da escala numérica inteira de 0 a 20, bem
como o seu equivalente na escala europeia de comparabilidade de
classificações.

2 — Esta classificação final é calculada pela média ponderada das
classificações obtidas nas unidades curriculares que constituem os dois
primeiros semestres do plano de estudos conducente ao grau de mes-
tre, considerando o número de créditos em cada unidade curricular.

Artigo 8.o

Prescrição na componente curricular

1 — A frequência da componente curricular é permitida apenas
para a edição do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre
em que o aluno se inscreveu.

2 — O aluno que não tenha concluído com aprovação a componente
curricular numa dada edição do ciclo de estudos deverá, para efeitos
de conclusão do mesmo, candidatar-se a nova edição do ciclo de
estudos através de um pedido de reingresso em que deverá solicitar
a atribuição de um novo plano de estudos.

Artigo 9.o

Regime de precedências

Só poderão apresentar-se a provas públicas de apreciação e dis-
cussão da dissertação ou do trabalho de projecto de mestrado os
alunos que tenham completado com aproveitamento todas as unidades
curriculares do ciclo de estudos de especialização.




